
  

 

Informativo nº 1.176 – 13 de Maio de 2025 

 

Servidor público estadual: mudança da denominação de cargos da polícia civil - ADI 
5.021/RO (ODS: 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes)  

É inconstitucional — por ofensa ao princípio da separação dos Poderes (CF/1988, art. 
2º) e à regra do concurso público para acesso a cargo efetivo (CF/1988, art. 37, II) — 
lei estadual de iniciativa parlamentar que altera a denominação dos cargos de motorista e 
de agente de serviços gerais da polícia civil para o cargo de agente de polícia civil do 
estado. [...] a criação ou extinção de cargos, funções ou empregos públicos representa 
iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo. Assim, a iniciativa do Poder Legislativo 
na proposição de leis que inovem ou interfiram em matérias dessa natureza constitui 
ofensa ao princípio da separação dos Poderes, pois não lhe cabe dispor sobre os servidores 
públicos do estado ou seu regime jurídico. ADI 5.021/RO, relator Ministro Nunes 
Marques.  

 

Proteção ambiental no âmbito municipal: requisitos para licenciamento ambiental de 
usinas hidrelétricas e reconhecimento de unidades de conservação - ADPF 218/MG 
(ODS: 7, 9, 12 e 15)  

São inconstitucionais — por desvio de finalidade legislativa e por violarem o sistema de 
repartição de competências e o princípio da lealdade à Federação — normas municipais 
que, ao tratarem da preservação ambiental nas margens dos cursos d’água no município, 
dispõem sobre requisitos específicos para o licenciamento ambiental de usinas 
hidrelétricas e para o reconhecimento de unidades de conservação ambiental, bem como 
declaram trecho de rio como monumento natural e patrimônio paisagístico e turístico da 
região. ADPF 218/MG, relator Ministro Gilmar Mendes. 

 

Decreto estadual e proibição do uso de linguagem neutra em escolas e órgãos públicos - 
ADI 6.925/SC (ODS: 4 – Educação de Qualidade) 

É inconstitucional — por usurpar a competência da União para legislar sobre as diretrizes 
e bases da educação nacional (CF/1988, art. 22, XXIV) — decreto estadual que proíbe 
o uso da linguagem neutra de gênero nas instituições de ensino e nos órgãos públicos. [...] 
normas estaduais ou municipais voltadas a disciplinar o uso da linguagem neutra são 
inconstitucionais porque invadem a competência da União para editar normas gerais 
sobre educação nacional. [...] muito embora seja concorrente a atuação dos entes 
federados na disciplina legal da educação e do ensino (CF/1988, art. 24, IX), diante da 
existência de uma norma federal sobre a matéria (no caso, a Lei nº 9.394/1996), a 
disciplina local não pode contrariá-la. A língua de um País é fruto de séculos de evolução 
e reflete, para além da própria cultura, aspectos fundamentais da estruturação lógica do 
pensamento do povo. Nesse contexto, qualquer tentativa de impor mudanças ao idioma 
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por meio de disposição normativa, como se a língua pudesse ser moldada mediante 
decreto, será ineficaz. ADI 6.925/SC, relator Ministro Nunes Marques.  

 

Informativo nº 1.177 – 19 de Maio de 2025 

 

Ação rescisória: prazo para ajuizamento nos casos de decisão superveniente do STF 
declarando a inconstitucionalidade de norma - AR 2.876 QO/DF (ODS: 16 – Paz, 
Justiça e Instituições Eficazes) 

Tese fixada: O § 15 do art. 525 e o § 8º do art. 535 do Código de Processo Civil devem 
ser interpretados conforme à Constituição, com efeitos ex nunc, no seguinte sentido, com 
a declaração incidental de inconstitucionalidade do § 14 do art. 525 e do § 7º do art. 
535:  

1. Em cada caso, o Supremo Tribunal Federal poderá definir os efeitos temporais de seus 
precedentes vinculantes e sua repercussão sobre a coisa julgada, estabelecendo inclusive a 
extensão da retroação para fins da ação rescisória ou mesmo o seu não cabimento diante 
do grave risco de lesão à segurança jurídica ou ao interesse social.  

2. Na ausência de manifestação expressa, os efeitos retroativos de eventual rescisão não 
excederão 5 (cinco) anos da data do ajuizamento da ação rescisória, a qual deverá ser 
proposta no prazo decadencial de 2 (dois) anos contados do trânsito em julgado da 
decisão do STF.  

3. O interessado poderá apresentar a arguição de inexigibilidade do título executivo 
judicial amparado em norma jurídica ou interpretação jurisdicional considerada 
inconstitucional pelo STF, seja a decisão do STF anterior ou posterior ao trânsito em 
julgado da decisão exequenda, salvo preclusão (Código de Processo Civil, arts. 525, caput, 
e 535, caput). 

Os efeitos temporais das decisões do STF e o prazo para o ajuizamento de ação rescisória 
podem ser definidos caso a caso pela Corte e, em hipóteses de grave risco de lesão à 
segurança jurídica ou ao interesse social, é possível estabelecer o não cabimento da ação. 
Essas prerrogativas objetivam equilibrar a necessidade de corrigir decisões baseadas em 
fundamentos que o próprio Tribunal declarou inconstitucionais com o princípio da 
segurança jurídica e a estabilidade das relações jurídicas já consolidadas pela coisa julgada. 

• CPC/2015: Art. 525. Transcorrido o prazo previsto no art. 523 sem o 
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, 
sua impugnação. (...) Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu 
representante judicial, por carga, remessa ou meio eletrônico, para, querendo, no 
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prazo de 30 (trinta) dias e nos próprios autos, impugnar a execução, podendo 
arguir: (...) 

AR 2.876 QO/DF, relator Ministro Gilmar Mendes. 

 

Informativo nº 1.178 – 26 de Maio de 2025 

 

Decreto presidencial nº 11.302/2022: indulto natalino às pessoas condenadas por crime 
cuja pena privativa de liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco anos - RE 
1.450.100/DF (Tema 1.267 RG)  (ODS: 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes).  

Tese fixada: É constitucional o indulto natalino do art. 5º, caput e parágrafo único, do 
Decreto Presidencial nº 11.302, de 22/12/2022. 

[...] Há respeito aos limites formais e materiais (expressos e implícitos) exigidos à sua 
concessão e contempla hipóteses devidamente autorizadas pelo ordenamento jurídico e 
moralmente admissíveis. [...] Contornos sobre o indulto coletivo: (i) sua concessão, 
observada a competência privativa do chefe do Poder Executivo, não viola a tripartição 
de Poderes; (ii) trata-se de instrumento constitucional próprio ao mecanismo de freios e 
contrapesos; (iii) é ato discricionário, cujo juízo de conveniência e oportunidade se insere, 
com exclusividade, na alçada decisória do presidente da República (CF/1988, art. 84, 
XII); (iv) como ato administrativo, seus requisitos devem atender às hipóteses 
constitucionais, legais e moralmente admissíveis; (v) não se vincula à determinada política 
criminal, embora possa evidenciá-la; (vi) não está  limitado à jurisprudência sobre 
aplicação da legislação penal; (vii) é causa de extinção da punibilidade; (viii) não atinge 
os efeitos secundários da condenação; (ix) subordina-se aos limites constitucionais 
explícitos e implícitos; e (x) sua revisão judicial, respeitado o mérito do ato, não afronta 
a separação de Poderes. RE 1.450.100/DF, relator Ministro Flávio Dino.  

 

Governador e vice-governador: ausência por prazo superior a quinze dias e exigência de 
licença da Assembleia Legislativa - ADI 7.463/DF (ODS: 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes) 

É inconstitucional — por violar o princípio da simetria (CF/1988, art. 25; e ADCT, 
art. 11) e os princípios constitucionais sensíveis (CF/1988, art. 34, VII) — norma de 
Constituição estadual que deixa de prever a perda do cargo de governador e de vice-
governador que se ausentem, sem autorização da Assembleia Legislativa, por mais de 
quinze dias. A forma federativa garante autonomia legislativa aos estados, municípios e 
Distrito Federal, desde que preservada a estrutura central do texto constitucional, através 
da observância dos elementos constitucionais orgânicos, cuja repetição nas constituições 
estaduais deve ser obrigatória, em observância ao princípio da simetria. [...] Nos moldes 
dos princípios republicano e federativo, a Constituição exige que os entes subnacionais 
guardem simetria, dentre outros temas, com as normas de organização dos Poderes e, de 
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modo mais específico, com o conjunto normativo que regula as vedações a que se submete 
o chefe do Poder Executivo. [...] O artigo 83 da Constituição Federal de 1988 é norma 
de repetição obrigatória, de modo que a regulação estadual não pode, nesse ponto, dela 
divergir. 

• CF/1988: Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, 
sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a 
15 (quinze) dias, sob pena de perda do cargo. 

ADI 7.463/DF, relator Ministro André Mendonça.  

 

Conselho Federal da OAB: lista sêxtupla para preenchimento de vaga pelo quinto 
constitucional e critério de aderência ao estado ou à região - ADI 6.810/DF (ODS: 16 
– Paz, Justiça e Instituições Eficazes) 

É constitucional — em especial porque não afronta os princípios da isonomia, da 
legalidade e da isonomia federativa (CF/1988, arts. 5º, caput e II; e 19, III), bem como 
os requisitos para a participação de advogados em processos de formação de listas 
sêxtuplas para composição de tribunais (CF/1988, art. 94, caput) — dispositivo de 
provimento do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (CFOAB) que 
exige do advogado a comprovação de inscrição, há mais de cinco anos, no Conselho 
Seccional abrangido pela competência do tribunal judiciário em que aberta a vaga a ser 
preenchida pelo quinto constitucional. O procedimento de formação da lista é mais 
alinhado aos princípios constitucionais da transparência, da impessoalidade e da 
moralidade quando adota mecanismos objetivos e previamente conhecidos de todos os 
possíveis interessados, o que se verifica em relação ao critério de aderência ao estado ou 
à região. ADI 6.810/DF, relator Ministro Dias Toffoli. 

 

Juizados de Fazenda Pública: possibilidade de exigir que a Fazenda Pública apresente os 
cálculos e documentos necessários para iniciar o cumprimento de sentença - ARE 
1.528.097/SP (Tema 1.396 RG) (ODS: 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes) 

Tese fixada: 1. É possível exigir da Fazenda Pública a apresentação de documentos e 
cálculos para o início de cumprimento de sentença nos juizados especiais, nos termos da 
ADPF 219; 2. É fática a controvérsia sobre a hipossuficiência da parte credora para 
atribuição à Fazenda Pública do ônus de apresentação de documentos para início de 
execução de sentença em Juizados Especiais. A Fazenda Pública pode ser obrigada a 
apresentar o valor devido e os documentos necessários para iniciar a fase de cumprimento 
de sentença no âmbito dos respectivos juizados especiais, de forma semelhante ao que 
ocorre nos Juizados Especiais Federais. [...] Mesmo quando o exequente apresenta a 
conta, o Poder Público em geral precisa refazer os cálculos para confirmar a sua correção. 
Nesse contexto, atribuir à Fazenda Pública o ônus mencionado acima configura aplicação 
adequada dos princípios que orientam o direito processual e o procedimento dos Juizados 
Especiais, como a celeridade, a economia processual e o acesso à justiça. Por outro lado, 
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a discussão sobre eventual hipossuficiência da parte credora para realizar os cálculos por 
conta própria pressupõe o exame de matéria fática, medida que é vedada perante o STF. 
ARE 1.528.097/SP, relator Ministro Presidente Roberto Barroso.  

 

ADCT: compensação de débitos tributários com precatórios de natureza alimentar - RE 
970.343/PR (Tema 111 RG) (ODS: 17 – Parcerias e Meios de Implementação)  

Tese fixada: O regime previsto no art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias é inconstitucional, respeitando-se os parcelamentos realizados, com amparo 
no dispositivo, até a concessão da medida cautelar na ADI 2.356 MC em 25/11/2010. 

Em razão da inconstitucionalidade do regime de parcelamento de precatórios previsto no 
art. 78 do ADCT — declarada no julgamento conjunto das ADIs 2.356/DF e 
2.362/DF — fica superada a discussão relativa à compensação de débitos tributários 
com precatórios de natureza alimentar. Na ocasião, esta Corte declarou a 
inconstitucionalidade do referido regime (1) por violar direitos e garantias fundamentais 
consagrados pela Constituição Federal (2), como a isonomia e os acessos à jurisdição e à 
propriedade (vide Info 1135). RE 970.343/PR, relator Ministro Cristiano Zanin. 

 

Informativo nº 1.179 – 2 de Junho de 2025 

 

Ministério Público da União: alteração da escolaridade exigida para ingressar no cargo 
de técnico - ADI 7.710/DF (ODS: 16) 

É constitucional — por não violar a cláusula de reserva de iniciativa do chefe do 
Ministério Público da União (MPU), por guardar pertinência temática com o projeto de 
lei originalmente proposto e por não implicar aumento de despesa pública — norma 
inserida por emenda parlamentar que exige nível superior para o cargo de técnico do 
MPU e do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), bem como reconhece 
os cargos de analista e técnico como essenciais à atividade jurisdicional. [...] a previsão 
constitucional de iniciativa legislativa privativa de outros Poderes não impede que o 
projeto de lei encaminhado ao Poder Legislativo seja objeto de emendas parlamentares, 
desde que as alterações guardem pertinência temática com a matéria do projeto original e 
não resultem em aumento de despesa pública. ADI 7.710/DF, relator Ministro Dias 
Toffoli. 

 

Tribunais de Contas estaduais: requisitos para a criação de cargos em comissão - ADI 
6.887/SP e ADI 6.918/GO  (ODS: 8, 10 e 16) 
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As atribuições do cargo em comissão devem ser adequadas ao princípio da livre nomeação 
e investidura, ao vínculo de confiança entre os seus ocupantes e aqueles que o nomeiam e 
destinadas apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento, além de guardar 
proporcionalidade em relação aos cargos efetivos (CF/1988, art. 37, II e V). [...] As 
atribuições dos cargos em comissão devem estar descritas de forma clara e objetiva na 
própria lei que os cria, a fim de possibilitar a verificação de suas compatibilidades com 
os princípios constitucionais. ADI 6.887/SP, relator Ministro Edson Fachin. ADI 
6.918/GO, relator Ministro Edson Fachin. 

 

Proteção salarial e mora do Congresso Nacional em elaborar a norma penal exigida pela 
Constituição Federal (art. 7º, X) - ADO 82/DF  (ODS: 16) 

O Congresso Nacional está em mora na edição da lei regulamentadora referente à 
tipificação penal da retenção dolosa do salário dos trabalhadores urbanos e rurais 
(CF/1988, art. 7º, X). Diante da vulnerabilidade do trabalhador, o constituinte 
originário impôs um mandado constitucional de criminalização para a hipótese de 
retenção salarial dolosa, pois se trata de comportamento que possui elevada gravidade. 
[...] Uma vez verificada a omissão inconstitucional do Poder Legislativo, a fixação de um 
prazo razoável para saná-la não constitui violação à separação dos Poderes (CF/1988, 
art. 2º). Nesse contexto, o prazo fixado varia conforme a complexidade da matéria, o 
lapso temporal da inércia em relação à vigência da Constituição Federal e a atitude do 
Congresso Nacional diante da omissão legislativa. Ademais, esse não-pagamento da verba 
de caráter alimentar não se enquadra no tipo penal de apropriação indébita (CP/1940, 
art. 168), [...] porque (i) a conduta de bloquear o pagamento não configura inversão da 
posse, já que o dinheiro permanece somente com o empregador, e (ii) aquele crime não 
exprime o grau de reprovabilidade do comportamento, visto que o bloqueio repercute na 
capacidade do trabalhador de prover o sustento próprio e o de seu núcleo familiar, 
privando-os dos recursos materiais indispensáveis a uma vida digna. ADO 82/DF, relator 
Ministro Dias Toffoli.  

 

Acordo coletivo de planos econômicos e constitucionalidade dos planos Bresser, Verão, 
Collor I e Collor II - ADPF 165/DF (ODS: 16)  

Os planos econômicos denominados Bresser, Verão, Collor I e Collor II são 
constitucionais, mas seus efeitos danosos consequenciais devem ser recompostos. [...]  
Para a análise da validade dos aludidos planos econômicos, deve ser considerada a 
adequada compreensão do quadro socioeconômico do País no período e da busca 
incessante pela estabilidade monetária. No caso dos planos econômicos impugnados, 
destaca-se a necessidade deles na ocasião em que lançados. Embora suas implementações 
tenham gerado consequências negativas para poupadores à época, tais planos guardam 
conformidade com a Constituição Federal de 1988, pois cabe ao Estado preservar a 
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ordem econômica e financeira (art. 170). Ademais, é possível admitir o caráter 
constitucional e cogente dos planos econômicos — premissa a ser agregada à 
homologação do acordo e seus aditamentos — bem como reconhecer que seus efeitos 
danosos merecem ajustes e correções. ADPF 165/DF, relator Ministro Cristiano Zanin. 

 

Créditos de natureza superpreferencial: pagamento da parcela por meio de RPV - RE 
1.326.178/SC (Tema 1.156 RG)  

Tese fixada: O pagamento de crédito superpreferencial (art. 100, § 2º, da CF/1988) deve 
ser realizado por meio de precatório, exceto se o valor a ser adimplido encontrar-se dentro 
do limite estabelecido por lei como pequeno valor. 

É inconstitucional — por violar o art. 100, §§ 2º e 8º, da Constituição Federal de 1988 
— o pagamento parcial de valores de natureza alimentícia pertencente a credores 
superpreferenciais por meio de requisição de pequeno valor (RPV), se o montante devido 
ultrapassar o limite legalmente fixado para essa modalidade. O texto constitucional 
estabelece que os créditos chamados de superpreferenciais — de natureza alimentícia e 
de titularidade de idosos, pessoas com deficiência ou portadores de doenças graves — 
devem ser pagos por meio de precatório, salvo se o montante exigível estiver dentro do 
limite definido como de pequeno valor. Isso, porque a expedição de RPV é medida 
excepcional, condicionada à existência de previsão legal que defina as obrigações passíveis 
de quitação por essa via. [...] O fracionamento de precatórios superpreferenciais para 
possibilitar o pagamento por meio de RPV, além de representar risco de impacto 
orçamentário significativo, não encontra amparo na Constituição Federal, uma vez que o 
pagamento dos créditos contra a Fazenda Pública deve ser realizado de forma integral 
pelo mesmo rito (RPV ou precatório), sem que se mesclem as modalidades. RE 
1.326.178/SC, relator Ministro Cristiano Zanin. 

 

Fixação de custas judiciais no âmbito estadual - ADI 7.553/TO (ODS: 16 – Paz, Justiça 
e Instituições Eficazes) 

É inconstitucional — por violar a competência privativa da União para legislar sobre 
direito processual civil (CF/1988, art. 22, I) — norma estadual que fixa, no caso de 
deferimento parcial do benefício à gratuidade da justiça (CPC/2015, art. 98), valor 
mínimo de custas a ser arcado pela parte, bem como impõe o dever de comprovar, no ato 
de interposição de recurso, o recolhimento das custas pertinentes. [...] O ônus do 
pagamento das custas no ato de interposição do recurso acarreta uma série de outras 
consequências de índole processual, como o reconhecimento de deserção do recurso e sua 
consequente incognoscibilidade. Ademais, tratando-se de assunto de cunho generalista, 
não pode ser veiculado por uma lei estadual (CF/1988, art. 24, IX e § 1º). É 
constitucional dispositivo de lei estadual que prevê a cobrança de custas em valor razoável 
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quando não realizada audiência de conciliação ou sessão de mediação, em decorrência do 
não comparecimento injustificado de interessado, e atribui a responsabilidade do 
pagamento delas à parte que ensejou o insucesso do ato. Tal mecanismo [...] funciona 
como importante instrumento para evitar o uso desnecessário do aparato estatal. A 
realização de audiências de conciliação e sessões de mediação exigem recursos financeiros 
e de pessoal, de modo que, quando não são realizadas, configura desperdício desses 
importantes recursos. Por outro lado, a fixação de limite máximo em valor exorbitante 
para as custas dos recursos de primeira instância, calculado como percentual do valor da 
causa, representa um desrespeito ao direito de acesso à justiça (CF/1988, art. 5º, 
XXXV), além de configurar medida desproporcional. ADI 7.533/TO, relator Ministro 
Gilmar Mendes. 

 

Critérios de escolha do Defensor Público-Geral no âmbito estadual - ADI 7.729/PR  
(ODS: 8 – Trabalho Descente e Crescimento Econômico, 10 – Redução das 
Desigualdades, e 16 – Paz, Justiça e Instituições Eficazes)  

É inconstitucional — por violar a competência da União para editar normas gerais de 
organização das Defensorias Públicas dos estados-membros (CF/1988, arts. 24, XIII e 
§§ 1º a 4º; 61, § 1º, II, d; e 134, § 1º) — norma estadual que estabelece critérios para a 
escolha do Defensor Público-Geral que sejam diversos daqueles previstos na Lei Orgânica 
das Defensorias Públicas (Lei Complementar nº 80/1994). As Defensorias 
Públicas estaduais são disciplinadas por leis complementares próprias e, embora possuam 
autonomia funcional e administrativa, devem respeitar as normas gerais editadas 
pela União. Dessa forma, não podem contrastar com o conteúdo das normas gerais nem 
mesmo modificar seu sentido e alcance. ADI 7.729/PR, relator Ministro André 
Mendonça.  

 

Regime de Recuperação Fiscal dos Estados e do Distrito Federal: composição do 
Conselho de Supervisão - ADI 6.844/DF (ODS: 16 – Paz, Justiça e Instituições 
Eficazes)  

É inconstitucional — por violar as prerrogativas de autonomia e autogoverno do 
Tribunal de Contas da União (TCU), bem como por usurpar a sua iniciativa legislativa 
— dispositivo de lei complementar que impõe a cessão de auditor federal de controle 
externo para ocupar cargo de dedicação exclusiva em órgão integrante da estrutura de 
outro Poder. [...] A interpretação sistemática das normas constitucionais confere aos 
Tribunais de Contas autonomia e autogoverno na definição de seus assuntos internos, o 
que inclui a reserva de iniciativa legislativa, com a elaboração de suas próprias normas e 
diretrizes. ADI 6.844/DF, relator Ministro Luiz Fux. 
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Registro de candidatura: necessidade de prestação de contas no prazo legal - ADI 
7.677/DF (ODS: 16) 

Tese fixada: A previsão de impedimento à obtenção de certidão de quitação eleitoral até 
o fim da legislatura, nos casos de contas julgadas como não prestadas, não configura nova 
hipótese de inelegibilidade e insere-se no poder regulamentar da Justiça Eleitoral. 

É constitucional — na medida em que constitui o pleno exercício do poder regulamentar 
da Justiça Eleitoral — norma de resolução do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que 
impede o candidato de obter a certidão de quitação eleitoral até o término da legislatura 
quando não houver a devida prestação de contas de sua campanha dentro do prazo legal. 
A resolução impugnada não cria uma hipótese de inelegibilidade, mas prevê um requisito 
objetivo para o registro de candidatura (como a idade mínima ou o título de eleitor), ou 
seja, dispõe acerca das consequências pelo descumprimento do dever de prestar contas. 
Trata-se de uma regra legítima, razoável e proporcional, em especial por se tratar de 
exigência previamente estabelecida e de amplo conhecimento de candidatos e partidos 
políticos. Ademais, se fosse permitido que o candidato escolhesse o momento de prestar 
contas haveria afronta à legitimidade do processo democrático. A contemporaneidade 
dessa medida é essencial para a fiscalização da existência de abuso de poder econômico 
ou de uso irregular de dinheiro público, bem como para verificar o cumprimento de cotas 
de gênero e raciais. ADI 7.677/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes. 

 

Programa Reintegra: aplicabilidade do princípio da anterioridade nos casos de majoração 
indireta das contribuições para o PIS e COFINS - ARE 1.285.177/ES (Tema 1.108 
RG) (ODS: 17 – Parcerias e Meios de Implementação)  

Tese fixada: As reduções do percentual de crédito a ser apurado no REINTEGRA, assim 
como a revogação do benefício, ensejam a majoração indireta das contribuições para o 
PIS e COFINS e devem observar, quanto à sua vigência, o princípio da anterioridade 
nonagesimal, previsto no art. 195, § 6º, da Constituição Federal, não se lhes aplicando o 
princípio da anterioridade geral ou de exercício, previsto no art. 150, III, b. 

• Informação M&C: O Reintegra foi assim criado em 2011 pela Medida Provisória 
540, convertida na Lei 12.546/2011. Em 2014, o Reintegra ganhou caráter 
permanente com a MP 651, convertida na Lei 13.043. O Decreto nº 8.415, de 
27 de fevereiro de 2015 regulamenta a aplicação do Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - Reintegra. 
O benefício fiscal tem então por finalidade retornar de forma integral ou parcial 
o resíduo tributário remanescente na cadeia de produção de produtos exportados. 
Ele possibilita que as empresas exportadoras tenham de volta valores pagos em 
tributos como PIS, COFINS, IRRF, CPMF. 
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É inaplicável o princípio da anterioridade geral (anual ou de exercício) nos casos de 
redução ou revogação de benefícios fiscais previstos no Regime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (Reintegra) que resultem em 
majoração indireta das contribuições para o PIS e COFINS. O Reintegra possui natureza 
jurídica de benefício fiscal na modalidade de subvenção econômica, cujo ônus recai 
indiretamente sobre o PIS e a COFINS. Para essas contribuições sociais, o texto 
constitucional estabelece expressamente que a única anterioridade aplicável é a 
nonagesimal. Nesse contexto, eventuais alterações no referido benefício fiscal que 
provoquem aumento indireto dessas contribuições sociais estão dispensadas de observar 
a anterioridade geral (anual ou de exercício), devendo atender somente a anterioridade 
nonagesimal. 

• CF/1988: Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: [...] § 6º As contribuições sociais de que trata este 
artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa dias da data da publicação 
da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto 
no art. 150, III, ‘b’.” 

ARE 1.285.177/ES, relator Ministro Cristiano Zanin. 

 

Taxas: fixação por decreto do chefe do Poder Executivo municipal - ADPF 351/SP 
(ODS: 12 – Consumo e Produção Responsáveis – e 16)  

Não foram recepcionados pela Constituição Federal de 1988 — pois violam a garantia 
individual dos contribuintes que veda a exigência ou o aumento de tributos sem lei em 
sentido estrito (CF/1988, art. 150, I) — dispositivos de lei municipal que transferem 
ao prefeito, sem quaisquer parâmetros, o poder de definir, mediante decreto, os valores 
das taxas instituídas pelo Código Tributário do município. O princípio da legalidade 
tributária, a fim de conferir segurança jurídica para o contribuinte, garante que a cobrança 
de tributo seja precedida de uma lei que o institua ou altere.  

• CF/1988: Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, 
é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I - exigir ou 
aumentar tributo sem lei que o estabeleça. 

ADPF 351/SP, relator Ministro Nunes Marques.  
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Alcance da modulação dos efeitos relativa ao Tema 395 RG: reconhecimento da 
incorporação de quintos mediante decisão administrativa e pagamento de parcelas não 
quitadas até o marco temporal firmado pelo STF - RE 1.393.330 AgR/RS  

A modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade da incorporação de 
quintos decorrente do exercício de funções comissionadas no período compreendido 
entre a Lei nº 9.624/1998 e a MP nº 2.225-45/2001 (Tema 395 RG) — que manteve 
o pagamento das parcelas reconhecidas em decisões administrativas, até a absorção 
integral por reajustes futuros —, abrangeu exclusivamente os servidores que permaneciam 
recebendo os quintos, e não alcança as parcelas reconhecidas administrativamente mas 
não pagas pela Administração Pública até 18.12.2019 (julgamento do RE 638.115 ED-
ED). A referida modulação objetivou preservar a situação dos servidores públicos que, na 
data fixada, recebiam a parcela por força de decisão administrativa ou judicial não 
transitada em julgado, em respeito aos princípios da segurança jurídica e da boa-fé. Nesse 
contexto, a modulação de efeitos deve ser interpretada de forma restrita, sem incluir o 
pagamento de verbas não quitadas até o marco temporal estabelecido, ainda que 
reconhecidas em decisão administrativa. Isso, porque a proteção conferida aos servidores 
públicos não restabeleceu a incorporação de quintos, considerada inconstitucional, nem 
autorizou o pagamento de valores retroativos. RE 1.393.330 AgR/RS, relator Ministro 
André Mendonça.   

 

Informativo nº 1.180 – 9 de Junho de 2025 

 

Servidores públicos municipais: restrições ao direito de férias - ADPF 1.132/SP   (ODS: 
3 e 8) 

No exercício de sua autonomia legislativa para disciplinar o regime jurídico dos 
servidores, o município não pode restringir o período de férias, sob o fundamento de que 
o servidor esteve em licença para tratamento de saúde. A licença para tratamento de saúde 
não pode ser confundida com o gozo de férias remuneradas nem com eventual licença 
voluntária, solicitada por interesse particular do servidor. ADPF 1.132/SP, relator 
Ministro Cristiano Zanin) 

 

Parlamentares estaduais: pagamento de vantagem pecuniária por convocação 
extraordinária - ADI 6.857/SP (ODS: 16) 

É inconstitucional — por violar o princípio da simetria federativa (CF/1988, arts. 27, § 
2º; e 57, § 7º) — norma de Constituição estadual que possibilita o pagamento de parcela 
indenizatória a parlamentares convocados para sessões legislativas extraordinárias. [...] a 
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previsão dessa medida, pelos estados-membros, configura afronta ao texto constitucional, 
na medida em que o seu artigo 57, § 7º é norma de reprodução obrigatória, por força do 
que dispõe o artigo 27, § 2º. 

• CF/1988: Art. 57. O Congresso Nacional reunir-se-á, anualmente, na Capital 
Federal, de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro. (...) 
§ 7º Na sessão legislativa extraordinária, o Congresso Nacional somente deliberará 
sobre a matéria para a qual foi convocado, ressalvada a hipótese do § 8º deste 
artigo, vedado o pagamento de parcela indenizatória, em razão da convocação. 

• CF/1988: Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa 
corresponderá ao triplo da representação do Estado na Câmara dos Deputados e, 
atingido o número de 36 (trinta e seis), será acrescido de tantos quantos forem os 
Deputados Federais acima de 12 (doze). (...) § 2º O subsídio dos Deputados 
Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, na razão de, 
no máximo, 75% (setenta e cinco por cento) daquele estabelecido, em espécie, 
para os Deputados Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 
150, II, 153, III, e 153, § 2º, I. ADI 6.857/SP, relator Ministro Cristiano Zanin.  

 

Suspensão do fornecimento de energia elétrica e água por falta de pagamento no âmbito 
estadual - ADI 7.725/TO. 

É inconstitucional — por violar a competência da União para explorar os serviços de 
energia e para legislar sobre energia e água (CF/1988, arts. 21, XII, b; e 22, IV), bem 
como infringir a competência dos municípios para legislar sobre assuntos de interesse 
local e organizar serviços de interesse local (CF/1988, art. 30, I e V) — norma estadual 
que estabelece regras sobre a suspensão do fornecimento dos serviços de energia elétrica 
e de água por inadimplência do usuário. [...] é da União a competência legislativa para 
regular o serviço público de energia elétrica, inclusive a temática referente à suspensão dos 
serviços por inadimplemento dos usuários; e (ii) é de titularidade dos municípios as 
competências administrativa e legislativa relacionadas aos serviços de fornecimento de 
água, ressalvada a instituição de normas gerais pela União. ADI 7.725/TO, relator 
Ministro André Mendonça. 

 

Partidos políticos: autonomia organizacional e prazo de duração de seus órgãos 
provisórios - ADI 5.875/DF (ODS: 16) 

É constitucional norma da EC nº 97/2017 que assegura aos partidos políticos autonomia 
para definir a duração de seus órgãos provisórios, desde que respeitado o prazo máximo 
de 4 (quatro) anos e garantida a realização de eleições periódicas para sua substituição 
por órgãos permanentes, sob pena de suspensão do repasse de recursos dos fundos 
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partidário e eleitoral até a devida regularização. [...] a autonomia partidária — que diz 
respeito à definição da estrutura interna, organização e funcionamento dos respectivos 
partidos políticos — não é absoluta, pois encontra limites nos princípios republicano e 
democrático, que exigem a renovação periódica das lideranças, a temporalidade dos 
mandatos e a efetiva participação dos filiados na vida interna das agremiações. Assim, a 
perpetuação de órgãos provisórios — compostos por dirigentes nomeados, e não eleitos 
— compromete a autenticidade do sistema representativo, a necessária alternância de 
poder e enfraquece a democracia intrapartidária. [...] ao final do prazo de quatro anos, os 
partidos devem substituir os órgãos provisórios por diretórios permanentes, eleitos por 
seus filiados.  

• CF/1988: Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos 
políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o 
pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados os 
seguintes preceitos: (...). 

• EC nº 97/2017: Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes 
alterações: ‘Art. 17. (...) § 1º É assegurada aos partidos políticos autonomia para 
definir sua estrutura interna e estabelecer regras sobre escolha, formação e duração 
de seus órgãos permanentes e provisórios e sobre sua organização e funcionamento 
e para adotar os critérios de escolha e o regime de suas coligações nas eleições 
majoritárias, vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, sem 
obrigatoriedade de vinculação entre as candidaturas em âmbito nacional, estadual, 
distrital ou municipal, devendo seus estatutos estabelecer normas de disciplina e 
fidelidade partidária. ADI 5.875/DF, relator Ministro Luiz Fux.  

 

Tráfico privilegiado e concessão de indulto - RE 1.542.482/SP (Tema 1.400 RG) 
(ODS: 16)  

Tese fixada: É constitucional a concessão de indulto a condenado por tráfico privilegiado, 
uma vez que o crime não tem natureza hedionda.  

[...] apesar de a Constituição Federal dispor que o crime de tráfico ilícito de drogas é 
insuscetível de graça ou anistia, a interpretação sistêmica de seu texto autoriza a concessão 
do indulto presidencial para o crime de tráfico na modalidade privilegiada, desde que 
cumpridos todos os requisitos. 

• CF/1988: Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: (...) XLIII - a lei considerará crimes 
inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes 
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hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem. RE 1.542.482/SP – Ministro Roberto Barroso.  

 

Concessão de vantagens fiscais no último ano da legislatura no âmbito distrital - ADI 
4.065/DF (ODS: 16)  

É inconstitucional — por invadir a competência legislativa da União para dispor sobre 
normas gerais e por violar a separação dos Poderes e a autonomia do DF — dispositivo 
da Lei Orgânica do Distrito Federal (LODF) que proíbe a concessão, no último ano de 
cada legislatura, de isenções, anistias, remissões, benefícios e incentivos fiscais, envolvendo 
matéria tributária e previdenciária. No âmbito constitucional, destacam-se as seguintes 
diretrizes para a renúncia de receitas: (i) exigência de lei complementar nacional para 
regular as limitações constitucionais ao poder de tributar (CF/1988, art. 146, III) e para 
dispor sobre finanças públicas (CF/1988, art. 163, I); e (ii) competência legislativa 
concorrente sobre direito tributário e financeiro (CF/1988, art. 24, I), cabendo ao ente 
nacional a edição de normas gerais e aos demais a competência suplementar (CF/1988, 
art. 24, §§ 1º e 2º). ADI 4.065/DF, Ministro Nunes Marques.  

 

Código Tributário estadual: matérias disciplinadas por decreto autônomo do chefe do 
Poder Executivo - ADI 5.699/AP (ODS: 16 e 17)  

É inconstitucional — por violar os princípios da reserva legal e da exclusividade das leis 
tributárias (CF/1988, art. 150, I e § 6º) — norma estadual que permite ao governador 
autorizar, mediante decreto, a realização de compensação ou transação, conceder anistia, 
remissão, parcelamento de débitos fiscais, moratória e ampliação de prazo de 
recolhimento de tributos. [...] é vedado ao Poder Legislativo outorgar ao chefe do Poder 
Executivo a prerrogativa de conceder diretamente benefícios fiscais, como isenções e 
anistias tributárias, pois são matérias reservadas à lei em sentido formal. Essas reservas 
legais existem para proteger o contribuinte — a exemplo das limitações ao poder estatal 
de tributar —, bem como para garantir o equilíbrio das contas públicas, medida 
imprescindível para o controle inflacionário e o desenvolvimento econômico sustentável. 
Ademais, a Lei de Responsabilidade Fiscal (art. 14) dispõe que a concessão de benefícios 
fiscais somente é permitida mediante legislação específica, com estrita obediência às 
disposições contidas na lei de diretrizes orçamentárias e devidamente embasada por 
estudos que estimem o impacto financeiro sobre as receitas do erário. 

• Lei Complementar nº 101/2000: Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo 
ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar 
acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em 
que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de 
diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: I - 
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demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 
receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de 
resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; II 
- estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado 
no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 
§1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, 
concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação 
de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou 
contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
§2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata 
o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só 
entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado 
inciso. §3º O disposto neste artigo não se aplica: I - às alterações das alíquotas dos 
impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma 
do seu §1º; II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos 
respectivos custos de cobrança. ADO 5.699/AP, Ministro Nunes Marques.  

 

Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB): inclusão do PIS e da 
COFINS na base de cálculo - RE 1.341.646/CE (Tema 1.186 RG)  

Tese fixada: É constitucional a inclusão da contribuição ao Programa de Integração Social 
(PIS) e da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS) na base de 
cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB). 

[...] Em decorrência de expressa autorização no texto constitucional (CF/1988, art. 195, 
I, b, e § 9º), a CPRB foi criada para substituir a contribuição incidente sobre a folha de 
salários, como instrumento de política tributária voltado à desoneração da folha de 
pagamento, a fim de estimular determinados setores da economia. [...] a CPRB constitui 
benefício fiscal de adesão facultativa, com base de cálculo definida em legislação 
específica, que adota um conceito amplo de receita bruta. Assim, a adoção desse benefício 
implica em obediência às suas regras, sem a possibilidade de que se mesclem regras de 
diferentes regimes. Nesse contexto, a exclusão do PIS e da COFINS da base de cálculo 
da CPRB representaria uma ampliação indevida do benefício fiscal e, consequentemente, 
resultaria na criação de um regime híbrido não previsto em lei, em violação aos princípios 
da legalidade tributária (CF/1988, art. 150, I e § 6º) e da separação dos Poderes 
(CF/1988, art. 2º). 

• CF/1988: Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 
orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das 
seguintes contribuições sociais: (...) I - do empregador, da empresa e da entidade 
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a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (...) b) a receita ou o 
faturamento; (...) § 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste 
artigo poderão ter alíquotas diferenciadas em razão da atividade econômica, da 
utilização intensiva de mão de obra, do porte da empresa ou da condição estrutural 
do mercado de trabalho, sendo também autorizada a adoção de bases de cálculo 
diferenciadas apenas no caso das alíneas "b" e "c" do inciso I do caput. RE 
1.341.464/CE, relator Ministro André Mendonça.   

 

Informativo nº 1.181 – 16 de Junho de 2025 

 

Sistemas de controle da Administração Pública no âmbito estadual - ADI 5.705/SC   
(ODS: 16) 

É inconstitucional — por violar o princípio da separação de Poderes (CF/1988, art. 2º) 
e os sistemas de controle externo e interno (CF/1988, arts. 70 e 74, IV) — norma 
estadual que confere ao Tribunal de Contas local a prerrogativa de determinar a realização 
de auditorias aos órgãos de controle interno de cada Poder. O sistema de controle externo, 
a cargo do Congresso Nacional, é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da 
União, ao passo que o sistema de controle interno é exercido por órgãos de auditoria 
e/ou controladoria de cada um dos Poderes, de forma integrada e no âmbito de suas 
respectivas estruturas. Ambos possuem regras, procedimentos, órgãos e instituições 
próprias, de modo que para cada um há atribuições específicas a serem desempenhadas 
dentro de suas respectivas áreas de atuação. [...] A relação entre os sistemas de controle 
externo e interno é horizontal e cooperativa, ou seja, não há hierarquia entre eles, de modo 
que seria impróprio submeter a atuação dos órgãos de controle interno — vinculados à 
estrutura hierárquica de cada Poder — às determinações e diretrizes dos Tribunais de 
Contas. ADI 5.705/SC, relator Ministro André Mendonça. 

 

Obrigatoriedade de adaptação de carrinhos de compras para transporte de crianças com 
deficiência ou mobilidade reduzida, no âmbito estadual - RE 1.198.269/SP (Tema 
1.286 RG) (ODS: 8, 10 e 16) 

Tese fixada: É constitucional lei estadual que impõe a obrigatoriedade de adaptação de 
percentual de carrinhos de compras para transporte de crianças com deficiência ou 
mobilidade reduzida. [...] especialmente por não afrontar os princípios da isonomia, da 
razoabilidade, da proporcionalidade e da livre-iniciativa. [...] Compete à União, aos 
estados, ao Distrito Federal e aos municípios (competência comum) cuidar da proteção 
e garantia das pessoas com deficiência (CF/1988, art. 23, II), bem como legislar, 
concorrentemente, sobre a proteção integral de tais pessoas, sobre a defesa da saúde e 
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sobre o consumo (CF/1988, art. 24, V, XII e XIV). A respeito do princípio da isonomia, 
a discriminação realizada pelo legislador — não extensiva a todo o comércio varejista — 
possui justificativa legítima no tempo considerável que os consumidores e suas famílias 
passam em hipermercados, supermercados e estabelecimentos similares. Com a medida, 
objetiva-se efetivar a proteção de pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, de 
modo a promover sua acessibilidade. RE 1.198.269/SP, relator Ministro Gilmar 
Mendes. 

 

Simples Nacional: ampliação da aplicação do regime tributário ao transportador 
autônomo de cargas inscrito como Microempreendedor Individual - ADI 7.096/DF 
(ODS: 16)  

É constitucional — por não apresentar vício de iniciativa e por não configurar renúncia 
de receita em sentido estrito — norma que inclui os transportadores autônomos de cargas 
no regime do Simples Nacional, mediante enquadramento como Microempreendedores 
Individuais (MEI), nos termos do art. 18-F da Lei Complementar nº 123/2006, incluído 
pela Lei Complementar nº 188/2021. [...] Sob o aspecto material, a norma impugnada 
não configura renúncia de receita (ADCT, art. 113; e LRF/2000, art. 14). O Simples 
Nacional não constitui benefício fiscal, mas sim regime jurídico próprio, voltado à 
simplificação e racionalização das obrigações tributárias de microempresas e empresas de 
pequeno porte (CF/1988, arts. 146, III, d; 170, IX, e 179). Nesse contexto, a inclusão 
dos transportadores autônomos no regime do MEI visa à formalização de uma categoria 
que, historicamente, esteve à margem da proteção previdenciária e promove maior 
inclusão social e ampliação da base contributiva. [...] O impacto financeiro sobre 
entidades paraestatais, como o SEST e o SENAT, não invalida a norma 
constitucionalmente autorizada, em especial, diante da ausência de violação direta a 
direitos fundamentais ou a cláusulas pétreas. ADI 7.096/DF, relator Ministro Gilmar 
Mendes.  

 

Informativo nº 1.182 – 25 de Junho de 2025 

 

Estudantes egressos de colégios militares: reserva de vagas em instituições federais de 
ensino superior e técnico - ADI 7.561/DF (ODS: 4 e 10) 

É constitucional — em especial porque não viola os critérios objetivos da política pública 
de cotas nem desvirtua o conceito de escola pública — a inclusão de egressos de colégios 
militares nas vagas reservadas a estudantes oriundos da rede pública de ensino. [...] Os 
colégios militares, embora submetidos a regime jurídico sui generis, possuem natureza 
pública, pois são criados, mantidos e administrados pelo Poder Público, com recursos 
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majoritariamente oriundos do orçamento do Ministério da Defesa. Desse modo, a 
existência de contribuições facultativas por parte dos alunos e a forma de ingresso seletiva 
não descaracterizam sua natureza pública. ADI 7.561/DF, relator Ministro Gilmar 
Mendes. 

 

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de poupança, não 
bloqueados pelo Banco Central do Brasil, decorrentes do Plano Collor II - RE 
632.212/SP (Tema 285 RG) (ODS: 16) 

Tese fixada: 1. Considerando que o STF declarou a constitucionalidade do Plano Collor 
II na ADPF 165, o direito a diferenças de correção monetária de depósitos em cadernetas 
de poupança, não bloqueados pelo Banco Central do Brasil, por alegados expurgos 
inflacionários decorrentes de referido plano, dependerá de adesão ao acordo coletivo e 
seus aditamentos, homologados no âmbito da ADPF 165, no prazo de 24 meses da 
publicação da ata de julgamento de referida ação. 2. Com o objetivo de resguardar a 
segurança jurídica, não caberá ação rescisória ou arguição de inexigibilidade do título com 
base na constitucionalidade dos Planos Econômicos de processos já transitados em 
julgado. RE 632.212/SP, relator Ministro Gilmar Mendes.  

 

Norma que proíbe a incorporação de gratificação pelos servidores estaduais: modificação, 
via emenda parlamentar, da natureza do projeto de lei de ordinária para complementar - 
ADPF 1.092/SE (ODS: 16) 

É constitucional lei estadual de iniciativa do Poder Executivo local que, durante sua 
tramitação, foi objeto de emendas legislativas que modificaram a natureza do projeto de 
lei ordinária para lei complementar, desde que essas emendas tenham pertinência temática 
e não impliquem em aumento de despesas. [...] As emendas parlamentares, na tramitação 
de projeto de lei de iniciativa privativa do Poder Executivo, devem ter pertinência temática 
com a proposição e não podem aumentar despesa. [...] A transformação do projeto de lei 
ordinária em projeto de lei complementar não configura extrapolação dos limites do 
poder de emenda conferido ao Poder Legislativo local. Ademais, assim como é admissível 
incorporar valores referentes às funções comissionadas e aos cargos em comissão, a 
proibição desse mecanismo também o é, na medida em que se trata de matéria atinente à 
liberdade de conformação do legislador. ADPF 1.092/SE, relator Ministro André 
Mendonça, redator do acórdão Ministro Gilmar Mendes.  

 

Estatuto da Advocacia: revogação de dispositivos legais em razão de erro material de 
redação - ADI 7.231/DF  (ODS: 16 e 17) 
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É formalmente inconstitucional — por violação ao devido processo legislativo 
(CF/1988, art. 59 e seguintes) e ao princípio democrático (CF/1988, art. 1º, caput) 
— dispositivo legal que, em razão de erro material, figurou na redação final de projeto 
de lei sem a devida deliberação pelo Congresso Nacional. ADI 7.231/DF, relator 
Ministro Flávio Dino.   
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